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AS SOCIEDADES ANÔNIMAS DE CAPITAL AUTORIZADO
E DE CAPITAL ABERTO.
PROF. RUBENSREQUIÃO
(Catedráticode DireitoComercial)
o estudodas sociedadesanônimas,em nossopaís, sofreu pro-
fundas modificações,em face de recentelegislação.Convém,pois,
reelabórara classificaçãodas sociedadesanônimas,a partir da for-
maçãodo capitalsocial.t o que se pretendenestetrabalho.
- Classificaçãoatualdas sociedadesanônimas. As sociedades
anônimaspodem,quantoà formade constituiçãode seucapital,ado-
tar três modalidades:sociedadeanônim:a,de capital integra,lmente
subscrito,que é a comum,de que trata a lei n.o 2.627, de 1940;
sociedadeanônimade capitalautorizado,criadapela lei n.O4.728,
de 14 de julhode 1965;e associedadesanônimasde capitalaberto,
disciplinadaspela Resoluçãon.o 106,de janeirode 1969,do Banco
Centraldo Brasil.
A sociedadeanôniimade capital integralmentesubscritoé a
tradicionalmentexistenteem nossoDireito.Os fundadoresincorpo-
rama sociedade,determinando valordo capitalsocial,que deverá
ser subscrito,semo que ela nãose forma.Qualqueraumentodo ca-
pital deveráser deliberadopelaassembléiageral, importandoconse-
qüentementena reformados estatutos.
A sociedadede capital autorizadopode ser constituídacom
capitalsubscritoinferiorao consentidoexpressamentepelo estatuto
social. Fixado o capital nominal,será êle realizadoem parte,e ã
diretoriatem podêresparaefetuarnovaschamadasdo capitaldentro
do limite da autorização,sem necessidadede permissãoda assem-
bléia geral e sem reformados estatutos.
E a sociedadede capitalabertoé a que democratizao seu ca-
pital,acolhendoum númeromínimode acionistasfixado peloConse-
lho MonetárioNacional,atravésde resoluçõesdo BancoCentraldo
Brasil.
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Tantoa sociedadede capitalintegralmenteconstituídocomo a
de capitalautorizadopodemser sociedades"fechadas"ou de "famí-
lia", cujasaçõesna sua maioriapertencema um grupo restritode
acionistasou aosmembrosde umasó família,que mantémo contrôle
da administraçãoem suasmãos.Mas, comoveremos,a sociedadede
capital autorizadodeve ser o primeiro passo para a aberturado
capital social, pois a sociedadede capitalabertotem necessidade
de aumentaro seunúmerode acionistasde doisem dois anos,como
constada Resoluçãon.o 106. E para isso,não necessitaráêssetipo
de sociedadeanônimade alterarperiodicamenteos seusestatutos.
Passaremosa estudarapenasas duas últimasmodalidadesde
sQciedadesanônimas,pois o tipo tradicionale comumnão oferece
novidade.
1 Sociedadeanônimade capitalautori-zado.Não há porquese
confundiro conceitode sociedadeanônimade ca-pitalaberto,com a
de sociedadeanônimade capitalautorizado.São duasespéciesbem
distintas,que no entantose podemfundir. A sociedadede capital
aberto pode ser constituídatambém com o capital autorizado.
Não há inconvenientena justaposiçãodas duas modalidadesde
formação de capital numa só sociedade. A sociedadede ca-
pital aberto,tem o seu capital democratizado,isto é, diluído
em maior quantidadede acionistas,de forma a se caracterizar
pela participaçãopopularno seu quadrode acionistas.A sociedade
de capitalautorizado,de que agoracuidaremos,é disciplinadapelo-
artigo45, da lei n.O4.728,de 1965,e se caracterizapor ser consti-
tuída com capital subscritoinferior ao autorizadopelos estatutos
sociais.Não depende,ao contrárioda sociedadede capitalaberto,
de autorizaçãoou contrôledo BancoCentraldo Brasil para dessa
maneirase organizar.
Paraobviaro inconvenientede quecadaaumentode capitalseja
precedidoda autorizaçãoda assembléiade acionistascoma alteração
dos estatutos,a lei do Mercadode Capitais(n.o4.728),permitiuque,
por antecipação,indique-seo capitalfinal a ser realizado,cujos au-
mentosprogressivosassimse considerampreviamenteautorizados.
Mas a realizaçãodêssecapitalse faz paulatinamente,sem necessi-
dade de outra formalidadeque não a da deliberaçãoda diretoria
ou da assembléiageral.
A grandevantagemdêsse sistemade formaçãodo capitalsocial
é permitirquea sociedadeobtenhaauto-financiamentode seucapital
de giro, de conformidadecom suasnecessidadesfinanceiras,com a
venda de suasações,sem maioresobstáculosou formalismos.Para
issoa leidispõequesepodedispensaro direitodepreferênciados
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antigos acionistas,evitando-sea procrastinaçãodos trinta dias no
mínimo que lhe são, nas sociedadesanônimascomuns,marcados
para o exercíciodêssedireito;independetambémdas formalidades
exigidas nas sociedadesanônimascomuns para a subscriçãode
ações;a sociedadepode adquiriras suasprópriasaçõesmediantea
aplicaçãode lucrosacumuladosou capitalexcedente,e semredução
do capitalsubscrito.A qualquermomentoa diretoriapode emitir c
colocarnovasações,sem quaisqueroutrasformalidades,a não ser
a préviaaudiênciado ConselhoFiscal.
Após essa exposiçãoteórica,vale exemplificarconcretamente:
suponhamosuma sociedadeanônimacom o capitalautorizadode
NCr$ 100.000,00.Não é necessário,logo de comêço,a realização
de tal volumede capital.Inicia-se,assim,a sociedade,por exemplo,
com a chamadade NCr$ 15.000,00,15% (quinze por cento)do
capitalque é o mínimofixado pelo BancoCentralpara a integrali~
zação da subscriçãodas açõesdessassociedades.Posteriormente,
conformeas necessidadesociais,a diretoriadeterminanova colo-
caçãode ações,em lotesda quantidadeque desejar,e assimsucessi-
vamenteaté atingir-seo capitalautorizadosendosempreno mínimo
de 15%a integralizaçãoinicial.Mas, nessecaso,o capitalautorizado
pode ser aumentad,o,independentemented subscriçãode ações,ou
comsubscriçãoimediata,deapenaspartedo acréscimo.Nãoé preciso,
como se vê, que o aumentoseja cobertopela subscriçãodos acio-
nistas,masapenasfica previstoe autorizado,para futurassubscri-
çõesde ações.
o artigo46, da lei n.O4.728,de 1965,determinaque o esta-
tuto dessassociedadesregularáobrigatoriamente:I - a emissãoe
colocaçãodas açõescom prévia aprovaçãoda assembléiageral ou
por deliberaçãoda diretoria;II - as condiçõesde subscriçãoe inte-
gralizaçãoa seremobservadaspela assembléiageral ou pela dire-
toria, na emissãoe colocaçãodas açõesde capitalautorizado;111-
a emissãoe colocaçãodas açõescom ou sem preferênciapara os
acionistasda sociedade,e as condiçõesdo exercíciodo direito de
preferênciaquandohouver.
Devemos,ainda,consideraras seguintesregras:as açõesnão
poderãoser ao portador,masnominativasou nominativasendossá-
veis; não se admiteemissãode açõesde gôzo ou fruição,ou de
partesbeneficiárias;a sociedadedeclararáem todosos seuspapéis
ou documentosa sua qualidadede sociedadeanônimade capital
autorizado,como montantedo seucapitalsubscritoe integralizado;
importânciascorrespondentesà subscriçãodas ações poderão ser
recebidaspelasociedade,e independemde depósitobancárioexig'ido
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pela lei;o capitalemcirculaçãoda sociedadecorrespondeao subscrito
menosas açõesadquiridase em tesouraria,que não darãodireitoa
voto, enquantonãoforem novamentecolocadasno mercado.
Comentamosque a sociedadede capitalautorizadopodeexcluir
o direitode preferênciadosacionistas,na subscriçãodas novasações
emitidas.Mas êssedireitonão p9deráser negado,nem pela assem-
bléia geral nem pelos estatutos,quando forem emitidaspor valor
inferiorao de suacotaçãoem Bôlsa,se as açõesda sociedadeforem
negociáveisnas Bôlsasde Valôres, ou por valor inferior ao do
patrimôniolíqüido, se as açõesda sociedadenão tiveremcotação
nas Bôlsasde Valôres.Adiantamosaqui que somenteas sociedades
anônimasde capita,1abertoé que poderãoter suasaçõescotadasna
Bôlsade Valôres,poissó elassãosuscetíveise obrigadasao registro
naquelainstituição.
Por fim, a lei criouasopçõesparaa subscriçãofutura,de ações.
Essaprática,segundonos parece,era desconhecidaentre nós, pois
prevaleciao princípio legal da necessáriapreferênciaaos antigos
acionistas.A opçãode vendade açõesfuturas,a serememitidas,é
comumnosEstadosUnidos,cujomercadode capitaisatingea volume
extraordinário.Essasopçõesparasubscriçãofuturapodemser trans-
feridas, constituindoum contingenteponderávelde papéis para o
mercadode capitais.Paratanto,todavia,é necessárioque o estatuto
ou a assembléiageralestabeleçamas condiçõesda emissãoe vend3
dasopçõesparaa subscriçãofuturade ações.Aliás, a sociedadede
capitalautorizadofoi transpostaparao nossodireitoda experiência
norte-americana,quedeuumenormeestímuloàsoperaçõesbolsistas,
dinamizandoaindamaiso seu poderosomercadode capitais.
2 Sociedadede capitalaberto.A fim de corrigiras distorções
que o uso comercialhavia acarretadoao sistemadas sociedades
anônimas,pondo-aa serviçode interêssesfamiliaresou de pequenos
grupos fechados,o govêrnopassoua estimulara aberturadessas
sociedadesao investimentode novosacionistas.Esseprocessoque se
denominademocratizaçãodo capital social, visa a permitirque a
poupançaparticularparticipedo desenvolvimetnoeconômico,pela
sua aplicaçãoatravésde ações.
A primeiratentativalevadaa efeito pelo ConselhoMonetário
Nacional,consubstanciadanas Resoluçõesn.os 16 e 26, do Banco
Centraldo Brasil,resultouem insucesso,face às basesirreais em
que fôra lançada.A aberturade capital escudadasobretudona
negociabilidadedas açõese no númeroelevadode acionistasnão
foi de moldea ensejara proliferaçãode sociedadesde capitalaberto,
pois,semembargodos incentivosfiscaisestimulantesparadifundir
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o sistema,apenas265 sociedadesanônimasparticiparamdo movi-
mento,democratizandoseu capital.
Em virtude do insucessoda primeiratentativa,e em face das
insistentesolicitaçõesdasclassesempresariais,o govêrnofoi levado
a rever as antigasresoluçõesno sentidode adotarbasesmais rea-
listase condizentescoma estruturaempresarialde nossopaís.Daí a
elaboraçãode novoscritérios,consubstanciadosna Resoluçãon.o 106.
Compreendendoe levandoemconsideraçãoa diversificadaestru-
tura econômicadas empresas,decorrentesdo grau de desenvolvi-
mentodas várias regiõeseconômicase tendo em vista tambéma
capacidadede poupançanos diferentesEstadose territórios,a Reso-
luçãon.o 106,tomandopor basea sededasemprêsas,decidiudividir
o país em trêsgruposregionais.
1.° Grupo - Acre, Alagoas,Amazonas,Ceará,DistritoFederal,
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba,
Piauí, Rio Grandedo Norte,Sergipee Territórios.
2.° Grupo - Bahia,EspíritoSanto,Minas Gerais, Paraná,Per-
nambuco,Rio de Janeiro, Rio Grandedo Sul, e
SantaCatarina.
3.° Grupo - Guanabarae SãoPaulo.
Dividido o país territorialmentem três gruposou regiões,a
Resoluçãoestabeleceas basesquantitativasda democratizaçãodo
capital,quediz respeitoà faixade 20%(vintepor cento)do tota,1das
açõesordináriasemitidas,não consideradasas em tesouraria(as não
lançadasno mercado).Assimos vintepor centodas açõesordinárias
devemser distribuídos,tendoem vistao capitaldas sociedadese a
localizaçãode sua sede,segundoos seguintescritérios:
a) as sociedadesque possuamcapital subscrito de NCr$
100.000,00a NCr$ 500.000,00;
1.° Grupo: 100 acionistas,
ações;
2.° Grupo: 150 acionistas,
ações;
3.° Grupo:250 acionistas,nenhumdêlescommenosde 75
ações;
nenhumdêlescommenosde 20
nenhumdêlescommenosde 35
b) as sociedadesque possuamcapitalde NCr$ 500.001,00a
NCr$ 1.000.000,00: .
1.°Grupo:150acionistas,nenhumdêlescommenosde30
ações;
- - ---
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2.° Grupo:200 acionistas,
açõesj
3.° Grupo:350 acionistas,
açõesj
nenhumdêlescommenosde 60
nenhumdêlescom menosde 60
c) as sociedadesque possuamcapitaligualou superiora NCr$
1.000.001,00:
1.° Grupo:200 acionistas,nenhumdêlescom menosde 50
açõesj
2.° Grupo:350 acionistas,nenhumdêlescom menosde 75
açõesj
3.° Grupo:500 acionistas,nenhumdêlescommenosde 100
ações.
Para efeito da democratizaçãodo capitale na composiçãodos
grupos de acionistasque deterão20% do totalde açõesordinárias,
emitidas,observadasas limitaçõesestabelecidas,a participaçãode
cada acionistaserá consideradaapenasaté o montantemáximode
1% (umpor cento)do totalde açõesordináriasemitidas,mesmoque
o acionistapossuaparticipaçãosuperior.
Temos,assim,os elementosnecessáriospara a transformação
da sociedadede IIca,pitalfechadollem sociedadeanônimade "cap,itaI
aberto".Tomemos,entãoumasociedadeanônimano Paraná,com o
capitalde NCr$ 1.000.000,00.Para obter a emissãodo certificado
de sociedadeanônimade capitalaberto,necessita,portanto,de ter
20% de seu capitalassim dividido (supondo-seque tenha apenas
açõesordináriasou comunsde NCr$ 1,00cada uma):
a) de suasaçõesem númerode um milhão,vintepor cento,ou
sejam200.000ações,devemestarem mãosde 200 acio-
nistasno mínimoj
b) comoos acionistassubscrevemaçõesem diferentesquanti-
dades,devidoo seupoderaquisitivo,nenhumdosduzentos(
acionistaspodeter menosde 60 açõese nãomaisde 1.000
ações.Se ultrapassarêstenúmero,paraefeitodo enquadra-
mentoda sociedadecomo de capitalaberto,considera-se
apenaso limite de 1.000 ações,isto é, 1% do total das
açõesemitidas.
Observe-seque a lei estabeleceos limite'smínimosdentrodos
quaisseorganizaa sociedade.Esselimitemínimo,emnossoexemplo,
levariaa sociedadea ter duzentosacionistas,cada um com 1.000
ações,pois só assimconseguiriaatingira quotade 20% do capital
subscritodemocràticamente,ou sejam20%,ou 200.000ações.Pros-
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seguindo-seno exemplo,se 190 acionistas ubscrevem1.000ações,
masos restantes ubscrevem500 açõescadauma,a sociedadenão
atinge o grau de democratizaçãonecessário,pois então terá nos
20% do capital, 200 acionistas,os quais detêm apenas 195.000
ações.É preciso,portanto,que concorrammais 10 acionistas,cada
um subscrevendo500ações.Atinge-se,no exemplo,o graude demo-
cratizaçãocom a subscriçãode 20% das ações,com 210 acionistas.
Pode ocorrer,segundotécnicado mercadode capitais,que as
açõesordináriassejamtomadas,em parte,por fundos de investi-
mento.Prevendoessapossibilidade,a Resoluçãodispõeque para o
efeito de cálculode númerode acionistas,as açõesordináriasde
propriedadede fundos de investimentoserão consideradoscomo
pertencentesa um númerode acionistasproporcionalao númerode
participantesdo fundo, na razãode 1 acionistaparacada500 parti-
ticipantesdo fundo, atéo limitemáximode 25 acionistaspor fundo,
respeitadoo númerode açõesexigidoparacadaacionista.
Se, por outro lado,as açõesforemde valor nominalsuperiora
NCr$ 1,00,para o cálculodo númerode açõesexigido para cada
acionista,serãoconsideradascomoequivalentesa tantasaçõesquanta
fôr o númeroque expresseem cruzeirosnovoso valor nominalda
ação.
A Resolução,comefeito,no itemVII, diz que asaçõesde valor
superior a NCr$ 1,00, serão consideradascomo equivalentesde
tantasaçõesquantofôr o númeroque expresseem cruzeirosnovos
o valor nominal.Assim, uma açãode NCr$ 5,00 será considerada
comoequivalentea 5 açõesde NCr$ 1,00.
Mas é possível,naturalmente,fazer os cálculos,tendoem vista
o valor da ação, como procedemosacima,podendoser de NCr$
5,00, NCr$ 10,00ou de qualqueroutro valor, sem necessidadede
efetuar o cálculo partindoda unidademonetária,ou seja de um
cruzeironôvo (NCr$ 1,00).
São essasas condiçõesquantitativaspara a obtençãode certi-
ficado de sociedadede capitalaberto.Vejamosquais as condições
qualitativasque se referema tôdas as sociedadesanônimas,com
exclusãodaquelasque estiveremimpedidaspor legislaçãoespeciaL
a) mantersuasaçõesregistradaspara negociaçãoem uma OJ
mais Bôlsasde Valôres do País. t sempreobrigatórioo
registrona Bôlsasob cujazona de açãose localizaa sede
da emprêsa,sendoêsteconsideradocomoo primeiroregis-
tro. Nos subseqüentesregistros,fixarão os Conselhosde
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Administraçãodas demaisBôlsasdescontona contribuição
periódicanuncainferior a 50% da mesma;
constarexpressamentede seusestatutossociais:
1 - plenaconversibilidadeentreasformasde açõesordi-
nárias existentes,quando hoyver mais de uma, a
critériodo acionista;
2 - desdobramentode títulos múltiplos,efetuadoa preço
não superiorao custo;e
3 - fixaçãodo prazo máximode 4 mesespara o pagã-
mentode dividendosaprovadosem AssembléiaGeral
e distribuiçãode açõesprovenientesde aumentode
capital.
inexistênciade qualquerespéciede
contratualque impeçaou dificulte
suasações,a qualquertempo.
Cumprindoessascondiçõesa emprêsaestáhabilitadaa requerer
o certificado.Mas êssecertificadode sociedadede capitalaberto,
tenha-semconsideração,é válido apenaspor do,isanos. Cumpridos
os dois anosno regimeindicado,podeêle ser prorrogadopor perío-
dos sucessivosde dois anosse, ao términode cadaperíodo,a socie-
dade provar que atende às exigênciasde número mínimo de
acionistas,detentoresdo mínimo indicadode ações,com acréscimo
de 10%sôbreascondiçõesexigidasparao períodoanterior,atéque
atinja49% de seucapitalem açõesordinárias.
b)
c) restriçãoestatutáriaou
a livre negociaçãode
Como se vê, a Resoluçãovisa à democratizaçãofinal de 49%
do capitalsocial representadospor açõesordinárias.Essameta de
democratização,segundonossoscálculos,progredindo10% por ano
sôbre a percentagemde capital e númerode acionistas,a cada
períodode dois anos,levarámaisde vinteanosparaser alcançada.
Daí porque,se impõeque a sociedadesejatambémde capitalauto-
rizadoparapermitira emissãoperiódicade açõessemmaioresforma-
lismos.O pedidode renovaçãode certificadosomenteseráaceitose
der entradano BancoCentraldo Brasilaté30 dias,no máximo,antes
do términodo prazode validadedo certificadoem poder da inte-
ressada.
A Resoluçãon.o 106facilitaàs sociedadesque pretendempela
primeiravez democratizaro capitalsociala realizaçãodêssedeside-
rato.Paraisso,ser-Ihes-áfornecidocertificadoprovisório,pelo prazo
de um ano,a partirda emissão,desdeque as açõessejamlançadas
ao público,comprovando-sepor contratocelebradocom instituição
financeiraautorizadaa operar comocolocadora de ações e títulos
_.- - -- - - - -- - -- -- - - -- -- - - - -- - -- .
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mobiliários(sociedadescorretoras),contratoêssevisandoa atingir,no
período de validadedo certificadoemitido,as condiçõesprevistas
para a obtençãodo certificadodefinitivo.
Anualmenteas sociedadesde capitalabertosãoobrigadas,para
a manutençãoda validadede seu certificado,a remeter,na data
correspondenteao certificado,ao BancoCentraldo Brasil,certidão
das Bôlsasde Valôres onde estejamregistradas,que contenhaos
seguintesdados:
a) capitalsocialvigente
b) total das açõese debênturesemitidas,seu valor nominale
demaiscaracterísticas;
c) cotações,mínimae máxima,no decorrerdo períodoa que
se referir;
d) se, no períododa informação,a Bôlsafêz ou recebeurecla-
maçõessôbrea sociedadeou seus administradores;
e) valor patrimonialda ação.
Às Bôlsasde Valoresdevemser encaminhadastôdasas reclõ-
maçõesformuladaspor acionistasou debenturistasôbre sociedade
nelasregistradasou seusadministradores,asquaisserãolevadaspela
mesmainstituiçãoao BancoCentraldo Brasil,em expedientedevida-
mente informado.A Bôlsa, portando,em face da reclamaçãoou
denúncia,deverá,procedera umasindicânciapara averiguara legi-
timidadeda reclamação,a fim de informareficientementeo Banco
Central.
o BancoCentraldo Brasilficoucoma faculdadede exigir,além
dasdemaisprescriçõeslegaise regulamentares,dassociedadesconsi-
deradasde capitalaberto,a fiel observânciado registroperanteêle
efetuado,de várias informaçõesou documentosaludidosno artigo
20, da lei 4.728/65,ou sejam:
a) natureza,detalhe e periodicidadeda publicaçãode infor-
maçõessôbre a situaçãoeconômicae financeirada pessoa
jurídica, suas operações,administraçãoe acionistasque
controlama maioriado seucapitalvotante;
b) organizaçãodo balançoe das demonstraçõesde resultado,
padrõesde organizaçãocontábil,relatóriose pareceresde
auditoresindependentesregistradosno BancoCentral;
c) manutençãode mandatáriospara a práticados atos relacio-
nados ao registrode açõese obrigaçõesnominativas,ou
nominativasendossáveis.
Devem,também,essassociedadesde capitalabertoatentarpara
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a fiel observânciadas seguintesobrigaçõesdefinidasno art. 34 da
lei do Mercadode Capitais:
As sociedadespor ações deverãocompletar,dentro de
quin~edias do pedidodo acionistaou intere~sado,s atos
de registro, averbação,conversãoou transferênciade
ações.
Seo estatutosocialadmitemaisde umaformade açãonão
poderálimitara conversibilidadede umaformaem outra,
ressalvadaa cobrançado custode substituiçãodos certifi-
cados.
As sociedades,cujasaçõessejamadmitidasà cotaçãodas
. Bôlsasde Valores,deverãocolocarà disposiçãodos acio-
nistas,no prazomáximode 60 dias a contardo arquiva-
mentoda ata da AssembléiaGeral, as açõescorrespon-
dentes ao aumentode capitalmedianteincorporaçãode
reservas,correçãomonetáriaou subscriçãointegral.
As sociedadespor açõessão obrigadasa comunicar,às
Bôlsasnasquaisos seustítulossãonegociados,a suspensão
transitóriade transferênciade açõesno livro competente,
com 15 dias de antecedência,aceitandoo registro das
transferênciasque Ihes forem apresentadascom data an-
terior.
É facultadoàs sociedadespor açõeso direitode suspender
os serviçosde conversão,transferênciae desdobramento
de ações,paraatendera determinaçõesde assembléia,não
podendofazê-Io,porém,por maisde 90 dias intercalados
duranteo ano,nempor maisde 15 diasconsecutivos.
Com basenas informaçõesrecebidas,seja da sociedadeou de
terceiroatravésda Bôlsa,poderáo BancoCentraldo Brasilverificar
e declarara perdada qualidadede sociedadede capitalabertoou a
mudançadeclassificaçãodo respectivocertificado,comunicando fato
à interessada,às Bolsase ao Departamentodo Impôstode Renda.Ex-
plica-sea comunicaçãoao Impôstode Renda,pois,perdidaa qualidade
de sociedadedecapitalaberto,decaemestae seusacionistasdosfavo-
res dos estímulosfiscaisà democratizaçãodo capital.
- Estímulosfisca.isà aberturado capital.É talo interêssedo
govêrnode que as emprêsasdemocratizemseu capital,abrindo-oà
participaçãoda poupançapopular,propiciandodessaforma melhor
distribuiçãoda riqueza,que ofereceestímulostributáriosparaa con-
secuçãodessapolítica.
RUBENSREQUIÃO 143
Os estímulose benefíciossão os seguintes:
a) As sociedadesde capitalabertonão estãoatingidaspela
tributaçãocomo impôstode rendasôbrea distribuiçãode
lucros,hojede 5%, devidoalémdo impôstode 30%,sôbre
os lucrosapurados(tributados).
b) O montantedos dividendosatéo limitede 6% sôbreo ca-
pital dist,ribuidoaos acionistas,é dedutívelcomo despesa
operacionalda pessoajurídica.
c) A tributaçãodos dividendosde ação ao portadorem que
não forem identificadosos títulos,bemcomode açõesno-
minativas, poderá ser feita exclusivamentena fonte
à basede 15%,sem necessidadede o beneficiáriosubme-
ter o rendimentoa tributaçãona declaraçãoda pessoafísi-
ca, somenteincluindoo acréscimopatrimoniálna declaração
de bens.
